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Resumo: O avanço da energia eólica offshore no Brasil vem sendo legitimado pelo discurso da 

descarbonização, especialmente após a consolidação do marco regulatório da atividade. Porém, a expansão 

desses empreendimentos no litoral brasileiro evidencia tensões estruturais envolvendo a proteção de direitos 

humanos em âmbito nacional e internacional. Este artigo analisa, sob a perspectiva da Justiça Energética, os 

limites do Marco Regulatório Brasileiro das Eólicas no mar à luz da experiência de comunidades tradicionais 

costeiras. A pesquisa adota abordagem qualitativa, combinando revisão bibliográfica, normativa e documental 

com entrevistas realizadas em municípios potencialmente afetados pelos projetos. Os resultados indicam a 

existência de déficits participativos, invisibilização territorial e assimetrias na distribuição dos riscos e benefícios 

da transição energética. Conclui-se que a efetivação de uma Transição Energética Justa depende do 

reconhecimento do “maretório”, da participação substantiva das comunidades tradicionais nos processos 

decisórios e da distribuição equitativa dos riscos e benefícios da expansão offshore. 
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1. INTRODUÇÃO 

Narrativas originárias do povo Kuikuro descrevem o surgimento das águas a partir da 

ruptura de cabaças até então concentradas nas mãos do “dono da água” (Troncarelli et al., 2002, 

p. 6), evocando a ideia do oceano como elemento compartilhado e indispensável à continuidade 

da vida coletiva. Essa percepção contrasta com a racionalidade contemporânea que transforma 

o mar em ativo estratégico das disputas econômicas, energéticas e geopolíticas intensificadas 

pela crise climática e pela busca por fontes renováveis de energia. Sob a lógica da “economia 

azul”,1 atividades relacionadas à exploração mineral, logística portuária, petróleo, biotecnologia 

marinha e geração de energia passaram a disputar o espaço oceânico em escala crescente. 

Nesse cenário, a produção de energia eólica offshore,2 consolidou-se como uma das 

principais apostas internacionais para redução das emissões de carbono após o Acordo de Paris 

(ONU, 2015). A expansão das renováveis, contudo, vem sendo frequentemente tratada como 

agenda consensual e intrinsecamente sustentável, obscurecendo o fato de que a transição 

energética não representa apenas substituição tecnológica, mas também processo de 

reorganização territorial, política e econômica (Gorayeb et al., 2018; Sousa; Cavalcante, 2024). 

 
1 Consolidada no contexto preparatório da Conferência das Nações Unidas Rio+20, a economia azul busca 

articular crescimento econômico, conservação ambiental e bem-estar social, embora permaneça marcada por 

significativa ambiguidade conceitual. 
2 Expressão originalmente utilizada para designar atividades de exploração de petróleo e gás natural realizadas 

em bacias sedimentares marítimas (Empresa de Pesquisa Energética – EPE, 2025), 



 

Ao deslocar grandes infraestruturas para o mar, a transição energética também desloca 

conflitos, redefine usos do espaço e produz novas disputas sobre acesso, circulação e 

permanência em territórios historicamente compartilhados. 

No Brasil, essa discussão ganha centralidade diante da rápida consolidação do setor eólico 

em território marinho. A recente aprovação da Lei nº 15.097/2025 (Brasil, 2025), associada à 

multiplicação dos pedidos de licenciamento ambiental junto ao Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), evidencia a tentativa de estruturação 

de um novo mercado energético voltado à exploração do potencial marítimo nacional.3 A 

Região Nordeste ocupa posição estratégica nesse cenário, concentrando parcela significativa 

dos projetos em desenvolvimento (32 dos 59 projetos), especialmente no litoral do Ceará e do 

Rio Grande do Norte. 

Diante desse cenário, o presente artigo analisa se o Marco Regulatório Brasileiro das 

Eólicas Offshore incorpora mecanismos efetivos de Justiça voltados à proteção dos direitos de 

comunidades tradicionais costeiras no contexto da transição energética. A pesquisa 

fundamenta-se nas dimensões distributiva, processual e de reconhecimento da Justiça (Walker, 

2012; Schlosberg, 2013; Sovacool et al., 2017; McCauley; Heffron, 2018; Doyon; Williams, 

2019), partindo da premissa de que a descarbonização da matriz energética não é suficiente, por 

si só, para garantir uma Transição Energética Justa. A principal contribuição do estudo reside 

na análise de como o próprio desenho normativo pode antecipar possibilidades de reprodução 

de Injustiças antes mesmo da implementação material dos empreendimentos, articulando 

análise jurídico-regulatória e investigação empírica qualitativa realizada em comunidades 

potencialmente afetadas pelos projetos offshore.  

 

2. TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA E A DISPUTA PELO MARETÓRIO 

A consolidação da transição energética como eixo das políticas climáticas globais 

fortaleceu a ideia de que as energias renováveis seriam automaticamente sustentáveis e 

socialmente benéficas. Estudos de Justiça Ambiental, Climática e Energética, contudo, 

demonstram que a descarbonização da matriz energética não elimina, por si só, desigualdades 

relacionadas à distribuição dos impactos, ao acesso aos bens naturais e à participação nos 

 
3 Até fevereiro de 2026, havia 59 projetos de geração eólica offshore em processo de licenciamento ambiental 

junto ao IBAMA, totalizando 8.886 aerogeradores e potencial estimado de 134.255 megawatts (MW) (Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 2026).  



 

processos decisórios, evidenciando que a transição energética também envolve disputas de 

poder e conflitos territoriais (Gorayeb et al., 2018; Sousa; Cavalcante, 2024). 

Embora inicialmente vinculada aos impactos da desindustrialização sobre trabalhadores 

do setor fóssil (Leopold, 2007), a ideia de Transição Justa ampliou-se para incorporar as 

dimensões distributiva, processual e de reconhecimento da Justiça Energética (McCauley et al., 

2013; Jenkins et al., 2016; Heffron; McCauley, 2017). Essas dimensões permitem analisar, 

respectivamente, quem suporta os custos da transição, quem participa das decisões e quais 

territorialidades e modos de vida permanecem invisibilizados nos processos de planejamento 

energético. 

No contexto do Sul Global, essas tensões tornam-se ainda mais evidentes. A expansão 

das energias renováveis frequentemente ocorre articulada a estratégias de inserção competitiva 

nos mercados globais de energia e financiamento climático, reproduzindo relações históricas 

de dependência econômica e apropriação intensiva dos bens naturais.  

 

2.1 Economia azul, neoextrativismo e colonialidade territorial 

A chamada “economia azul”, inicialmente associada à conciliação entre crescimento 

econômico e sustentabilidade, passou progressivamente a legitimar a intensificação da 

exploração econômica dos oceanos. Sob essa lógica, o mar é reorganizado como fronteira 

estratégica de investimentos (a exemplo do petróleo, mineração marinha e logística portuária), 

enquanto a aparente neutralidade do conceito encobre disputas e favorece a expansão 

econômica sobre territórios tradicionalmente utilizados por comunidades costeiras. 

Essa lógica aproxima-se das críticas latino-americanas ao neoextrativismo. Como observa 

Svampa (2019), o neoextrativismo não representa ruptura com modelos históricos de 

exploração intensiva da natureza, mas sua reconfiguração sob novas narrativas de 

desenvolvimento e sustentabilidade. A transição energética corre, assim, o risco de reproduzir 

formas renovadas de colonialidade territorial, nas quais territórios do Sul Global tornam-se 

espaços prioritários para grandes empreendimentos voltados às demandas energéticas 

internacionais, enquanto comunidades locais assumem os custos sociais, territoriais e 

ambientais da descarbonização. 

 

2.2 Maretório como categoria jurídica e política 

É nesse cenário que a noção de “maretório” adquire centralidade analítica. Formulada a 



 

partir das lutas de comunidades pesqueiras e extrativistas costeiras, especialmente na 

Amazônia, a categoria rompe com concepções tradicionais de território limitadas à dimensão 

terrestre, afirmando o mar como espaço socialmente vivido, atravessado por relações culturais, 

econômicas e simbólicas (Nascimento, 2024). Juridicamente, o oceano possui natureza 

complexa, combinando regimes de soberania estatal, exploração econômica e uso comum 

previstos na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. Apesar das competências 

estatais sobre parcelas significativas das Águas Jurisdicionais, o espaço marítimo permanece 

marcado por dimensão coletiva associada à sua relevância ecológica, climática e alimentar. 

A literatura recente sobre Justiça Ambiental marítima questiona a concepção do oceano 

como simples plataforma econômica, evidenciando processos de exclusão territorial e 

apropriação desigual do espaço marítimo (Bennett et al., 2021). Nesse debate, a noção de blue 

justice reivindica o reconhecimento dos direitos territoriais de pescadores artesanais e 

comunidades costeiras frente à expansão da economia azul, enquanto o conceito de maretório 

emerge como instrumento político e jurídico de resistência à invisibilização dessas 

territorialidades nos processos de planejamento e licenciamento ambiental. 

 

3. O MARCO REGULATÓRIO DAS EÓLICAS OFFSHORE E OS DÉFICITS DE 

JUSTIÇA ENERGÉTICA 

A regulação brasileira da energia eólica offshore nasce sob uma tensão constitutiva: ao 

mesmo tempo em que busca conferir estabilidade jurídica à transição energética, estrutura-se a 

partir de uma racionalidade predominantemente voltada à viabilização econômica dos 

empreendimentos. O Decreto nº 10.946/2022 (Brasil, 2022a), primeiro marco normativo 

específico sobre o tema, disciplinou a cessão de uso de áreas marítimas da União para geração 

offshore, mas concentrou-se prioritariamente na abertura institucional do mercado energético 

marítimo. A própria participação prevista no Decreto aparecia de forma limitada, vinculada 

principalmente à manifestação de agentes interessados na exploração econômica das áreas 

offshore (Brasil, 2022a, artigo 12). 

A lógica de aceleração regulatória foi aprofundada por normas complementares, como a 

Portaria nº 685/GM/MME/2022 (Brasil, 2022b) e o PUG-offshore (Brasil, 2022c), voltados à 

centralização dos procedimentos administrativos. Embora esses instrumentos organizem a 

demanda empresarial sobre o espaço oceânico, persistem assimetrias estruturais, já que agentes 

econômicos dispõem de mecanismos claros para formalizar pretensões sobre áreas marítimas, 



 

enquanto comunidades tradicionais permanecem sem instrumentos equivalentes de 

reconhecimento territorial e participação qualificada. A própria Consultoria do Senado Federal 

alertou para riscos de judicialização decorrentes da regulamentação infralegal da cessão de 

áreas marítimas (Fafá, 2021). 

A Lei nº 15.097/2025 (Brasil, 2025) aprofunda esse movimento ao ampliar a segurança 

jurídica da exploração offshore e estruturar institucionalmente o aproveitamento econômico do 

potencial energético marítimo. Sua tramitação foi marcada por narrativa político-

desenvolvimentista que associou a expansão offshore à superação das desigualdades regionais 

do Nordeste brasileiro, ao mesmo tempo em que revelou disputas sobre o próprio significado 

da transição energética, especialmente diante de setores ligados ao petróleo e gás que resistiam 

ao redirecionamento de investimentos para as renováveis (Serpa, 2025; Costa, 2025). 

 

3.1 Justiça Distributiva e Processual: participação condicionada e benefícios mitigados 

Embora a Lei nº 15.097/2025 (Brasil, 2025) incorpore referências à consulta livre, prévia 

e informada e à destinação de parcela das participações governamentais a projetos de 

desenvolvimento sustentável para comunidades impactadas (Brasil, 2025, artigos 4º e 14, inciso 

II, alínea “f”), tais previsões permanecem subordinadas à arquitetura principal de viabilização 

do mercado offshore. A Justiça aparece como princípio e promessa distributiva futura, não 

como condição estruturante da definição sobre onde, como e sob quais limites os 

empreendimentos poderão ser implantados. No plano distributivo, a previsão de receitas para 

municípios confrontantes representa avanço relevante, mas insuficiente para assegurar 

repartição efetivamente justa dos benefícios da atividade offshore, especialmente porque 

territorialidades marítimas, rotas de pesca e vínculos socioculturais frequentemente ultrapassam 

limites político-administrativos formais. 

A Justiça Distributiva não se limita à transferência posterior de recursos econômicos, 

exigindo avaliar quem suporta os riscos territoriais e ambientais da transição, quem controla os 

ganhos econômicos e quem participa da definição dos critérios de repartição. Sem essa 

densidade, compensações podem funcionar mais como mecanismos de pacificação social do 

que como instrumentos efetivos de correção das desigualdades produzidas pela expansão 

energética. A literatura sobre economia política dos royalties já demonstrou que receitas 

vinculadas a grandes empreendimentos produzem dependência político-financeira e captura 

institucional, sem transformação estrutural das desigualdades locais (Postali, 2009). 



 

Já no plano processual, a principal fragilidade do marco regulatório não está na ausência 

absoluta de participação social, mas na baixa densidade jurídica atribuída à consulta. A Lei nº 

15.097/2025 (Brasil, 2025) menciona a consulta livre, prévia e informada como princípio, mas 

não estabelece procedimentos, sujeitos legitimados ou consequências concretas para o 

descumprimento. Soma-se a isso a ausência de Planejamento Espacial Marinho (PEM) 

plenamente consolidado e participativo antes da expansão offshore, o que fragiliza a 

identificação prévia de conflitos territoriais, áreas sensíveis e territorialidades tradicionais.4 A 

consulta corre, assim, o risco de operar como mecanismo formal de legitimação posterior de 

decisões previamente estruturadas. 

A Convenção nº 169 da OIT (Brasil, 2019), incorporada ao ordenamento brasileiro com 

status supralegal, estabelece que a consulta deve ocorrer sempre que medidas administrativas 

ou legislativas possam afetar diretamente povos indígenas e tribais. Como destaca Duprat 

(2015), a consulta não se reduz a audiência pública ou reunião informativa, constituindo 

processo contínuo, culturalmente situado e orientado à influência efetiva sobre a tomada de 

decisão. No entanto, comunidades tradicionais permanecem no marco regulatório como 

destinatárias eventuais de consulta ou de projetos compensatórios, e não como sujeitos 

permanentes da governança marítima.  

 

3.2 Justiça de Reconhecimento e invisibilidade territorial 

A limitação mais profunda do marco regulatório não se resume à fragilidade da 

participação social ou da repartição de benefícios. O problema estrutural reside na produção 

institucional da invisibilidade territorial das comunidades tradicionais costeiras. Essa 

invisibilidade manifesta-se nos próprios instrumentos técnicos de planejamento e licenciamento 

ambiental, que privilegiam variáveis como ventos, profundidade, fauna e viabilidade 

econômica, enquanto usos tradicionais do mar, rotas de pesca artesanal e conhecimentos 

comunitários permanecem frequentemente ausentes das cartografias oficiais e das categorias 

normativas mobilizadas pelo planejamento estatal. 

A experiência da expansão eólica onshore5 no Nordeste brasileiro já demonstrou que o 

 
4 Em 2025, organizações de pescadores e pescadoras denunciaram publicamente a ausência de consulta prévia e 

participação efetiva de comunidades tradicionais no processo de construção do PEM, apontando violação à 

Convenção nº 169 da OIT e criticando a exclusão de territorialidades pesqueiras dos debates sobre governança 

costeira e marinha (CPP, 2025). 
5 Expressão utilizada para designar atividades de exploração de petróleo e gás natural realizadas em bacias 

sedimentares situadas na porção terrestre (EPE, 2025). 



 

apagamento cartográfico de comunidades tradicionais pode anteceder e legitimar violações de 

direitos (Gorayeb et al., 2018). No ambiente offshore, esse problema torna-se mais complexo, 

pois territorialidades marítimas frequentemente não se expressam por ocupação fixa ou 

propriedade formal. A pesca artesanal constitui exemplo emblemático. Embora central para a 

reprodução econômica e cultural de inúmeras comunidades costeiras, costuma aparecer nos 

instrumentos de planejamento como atividade residual ou subordinada à compatibilidade com 

usos economicamente prioritários (Jentoft; Knol, 2014). A linguagem normativa reforça essa 

racionalidade ao organizar juridicamente o espaço marítimo a partir de categorias como 

“prismas energéticos”, que não captam a complexidade dos usos comunitários do território. 

A Justiça de Reconhecimento exige que comunidades tradicionais sejam percebidas como 

sujeitos territoriais centrais da governança marítima, e não apenas como populações 

eventualmente impactadas. A efetividade de uma Transição Energética Justa depende, portanto, 

da incorporação de salvaguardas capazes de reconhecer o maretório como dimensão relevante 

da governança marinha, assegurando consulta prévia substantiva, planejamento espacial 

participativo, cartografia social das territorialidades pesqueiras e mecanismos permanentes de 

monitoramento comunitário (Gorayeb et al., 2021). Sem esses elementos, o risco é reproduzir 

padrões históricos de desigualdade legitimados pelo discurso climático. 

 

4. COMUNIDADES TRADICIONAIS COSTEIRAS E A CONFRONTAÇÃO 

EMPÍRICA DA JUSTIÇA NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

A proteção das comunidades tradicionais encontra fundamento em um regime jurídico 

multinível que articula normas constitucionais brasileiras e instrumentos internacionais de 

direitos humanos. No plano interno, a Constituição Federal assegura a proteção dos territórios 

tradicionalmente ocupados, do patrimônio cultural e do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (Brasil, 1988a, arts. 215, 216, 225 e 231), enquanto o Decreto nº 6.040/2007 

reconhece esses grupos como sujeitos coletivos de direitos.  

No plano internacional, destacam-se a Convenção nº 169 da OIT (Brasil, 2019), que 

garante o direito à consulta livre, prévia e informada, e o Acordo de Escazú, assinado pelo 

Brasil (Agência Câmara, 2025), que fortalece os direitos de acesso à informação, participação 

e Justiça Ambiental. Esses parâmetros foram progressivamente densificados pela 

jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), especialmente no caso 

Povo Indígena Kichwa de Sarayaku vs. Equador (CIDH, 2012), que reconheceu a ausência de 



 

consulta adequada como violação autônoma de direitos humanos. 

Partindo desse marco normativo, a pesquisa buscou confrontar as garantias formalmente 

reconhecidas pelo ordenamento jurídico com as experiências de comunidades potencialmente 

afetadas pela expansão das eólicas offshore. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas entre 

fevereiro e outubro de 2025 nos municípios de Pedra Grande, São Bento do Norte, Caiçara do 

Norte, Galinhos, Guamaré e Macau, situados no Litoral Setentrional potiguar (Lima, 2004; 

Souto, 2009).6 A escolha desse recorte decorreu tanto de sua relevância estratégica para a 

expansão energética costeira quanto da presença de comunidades tradicionais cuja reprodução 

social, econômica e cultural permanece diretamente vinculada ao uso cotidiano do mar. 

Sob o ponto de vista socioeconômico, o Litoral Setentrional potiguar caracteriza-se pela 

forte dependência de atividades como pesca artesanal, indústria salineira e carcinicultura, 

historicamente integradas de forma subordinada às cadeias produtivas nacionais e globais 

(Lima, 2004; Souto, 2009). Recentemente, a expansão da infraestrutura energética renovável 

passou a reconfigurar usos do território e intensificar conflitos socioambientais (Hofstaetter, 

2016) em uma região marcada por elevada sensibilidade ecológica, vulnerabilidade costeira e 

processos de erosão e instabilidade ambiental (Nascimento, 2025; Silva, 2022). 

A definição dos participantes a partir da categoria “comunidades tradicionais” decorreu 

de compreensão crítica e não essencializante do conceito, orientada pela Convenção nº 169 da 

OIT (Brasil, 2019), pelo Decreto nº 6.040/2007 (Brasil, 2007) e pela literatura decolonial latino-

americana sobre territorialidade e colonialidade (Gudynas, 2012; Svampa, 2019). A pesquisa 

envolveu 34 participantes, entre pescadores(as) artesanais, marisqueiras, lideranças 

comunitárias e sujeitos vinculados às dinâmicas territoriais do mar. Também estiveram 

representadas ocupações ligadas ao artesanato, docência, serviço público, gestão ambiental e 

pesqueira municipal, engenharia civil, movimentos sociais e terceiro setor.7 

Os dados foram analisados por meio de análise temática reflexiva (Braun; Clarke, 2006), 

 
6 O Litoral Setentrional do Rio Grande do Norte integra a Zona Costeira brasileira nos termos da Política Nacional 

de Gerenciamento Costeiro (Brasil, 1988b) e da Portaria MMA nº 34/2021 (Brasil, 2021), abrangendo municípios 

diretamente confrontantes com o mar e municípios inseridos na faixa terrestre costeira, cuja dinâmica 

socioambiental e econômica se relaciona diretamente aos processos costeiros. 
7 Participaram da pesquisa 34 pessoas (P1–P34), distribuídas entre os municípios de Caiçara do Norte, Macau, 

São Bento do Norte, Pedra Grande (Enxu Queimado), Guamaré, Reserva de Desenvolvimento Sustentável Ponta 

do Tubarão e Galinhos. Predominaram atividades coletivas, que reuniram 31 participantes, além de três entrevistas 

individuais. Em relação ao gênero autodeclarado, participaram 24 mulheres e 10 homens. As faixas etárias 

declaradas concentraram-se principalmente entre 40 e 59 anos, embora também tenham sido registrados 

participantes mais jovens e idosos. 



 

com apoio do software ATLAS.ti, a partir de categorias relacionadas à Justiça Processual, 

Distributiva e de Reconhecimento. O software foi utilizado como ferramenta de sistematização 

e rastreabilidade analítica, permitindo a organização das transcrições, atribuição de códigos e 

identificação de padrões de recorrência e coocorrência,8 sem substituir a interpretação crítica 

da pesquisadora (Creswell, 2014). O codebook elaborado reuniu 143 códigos posteriormente 

organizados em agrupamentos relacionados às dimensões da Justiça Energética, às assimetrias 

de efetividade normativa e às dinâmicas sociais do conflito.  

 

4.1 Entre promessas e perdas: quem suporta os custos da transição? 

Os relatos demonstram que as comunidades percebem a transição energética menos como 

promessa de desenvolvimento local e mais como possível aprofundamento de vulnerabilidades 

históricas. A principal preocupação refere-se à pesca artesanal, especialmente diante do receio 

de restrição da circulação marítima, afastamento dos peixes e funcionalização do mar para 

grandes infraestruturas energéticas. Em Caiçara do Norte, uma participante afirma que “aquela 

parte do mar já está toda mapeada, toda vendida” (P3), sintetizando a percepção de expropriação 

antecipada de um território historicamente utilizado de forma coletiva. 

O temor distributivo não se limita à perda econômica imediata. Os relatos revelam 

percepção recorrente de que os custos da transição permanecem territorializados nas 

comunidades costeiras, enquanto os benefícios energéticos e econômicos são deslocados para 

centros externos de consumo e acumulação. Em Macau, uma entrevistada questiona: “essa 

energia não fica pra nós” (P2), enquanto outra indaga por que comunidades diretamente 

impactadas não recebem sequer tarifas energéticas diferenciadas (P23). A crítica evidencia que 

a produção de energia “limpa” não garante, por si só, redistribuição justa dos benefícios da 

transição. 

Os relatos também tensionam fortemente a narrativa do emprego como principal 

mecanismo legitimador dos empreendimentos. Participantes afirmam que os postos de trabalho 

tendem a ser temporários, precarizados e destinados às funções menos qualificadas. “O que vai 

ser para eles é o braçal”, afirma uma moradora de Macau (P2). A percepção comunitária dialoga 

 
8 A “atribuição de códigos” consiste em identificar e marcar partes das falas relacionadas a determinados temas 

ou ideias centrais da pesquisa, como “ausência de consulta”, “medo sobre a pesca” ou “falta de informação”. Já a 

identificação de “padrões de recorrência” permite verificar quais temas aparecem repetidamente entre diferentes 

participantes, enquanto a análise de “coocorrência” possibilita observar quando determinados temas surgem 

associados entre si nas entrevistas, como referências simultâneas à perda territorial e à falta de participação. 



 

diretamente com a literatura crítica sobre neoextrativismo verde e zonas de sacrifício (Gudynas, 

2012; Svampa, 2019),9 indicando risco de reprodução de modelo no qual territórios periféricos 

assumem os impactos socioambientais da transição enquanto os principais ganhos econômicos 

permanecem concentrados em escalas externas. 

A própria previsão legal de destinação de participações governamentais para projetos de 

desenvolvimento sustentável (Brasil, 2025, artigo 14, inciso II, alínea “f”) é recebida com 

desconfiança, especialmente diante da memória social associada aos royalties do petróleo. Em 

Macau e Galinhos, moradores questionam onde os recursos anteriormente arrecadados 

efetivamente chegaram, apontando permanência de precariedades em saúde, saneamento e 

infraestrutura. Como afirma uma entrevistada: “a gente nem vê saúde, nem vê educação e nem 

vê saneamento” (P2, Macau). A crítica evidencia que o problema distributivo não se restringe 

ao volume de recursos, mas à forma como eles são apropriados e administrados politicamente. 

 

4.2 Participação ritualizada e o “mar” que não aparece 

Os relatos evidenciam que a principal tensão associada à expansão offshore não se refere 

apenas aos impactos materiais futuros, mas à forma como as decisões vêm sendo construídas. 

A recorrência de percepções relacionadas à ausência de informação, à sensação de “decisão já 

tomada” e à baixa influência comunitária demonstra que o conflito emerge inicialmente como 

problema procedimental. A crítica aparece especialmente a partir das experiências anteriores 

com a expansão da infraestrutura energética onshore. Em Macau, uma participante relata que 

“o pessoal foi dormir, quando acordou já foi com aquelas coisas enormes implantadas lá” (P2), 

enquanto, em Caiçara do Norte, outra afirma: “nós conversamos com os pescadores, não foram 

ouvido nada” (P1).  

O problema não reside apenas na realização de audiências formais, mas na reduzida 

capacidade de influência das comunidades sobre as decisões. Em Pedra Grande, uma 

entrevistada afirma que “houve audiência pública, que não foi tão pública, porque não houve 

divulgação” (P8), enquanto, em São Bento do Norte, outra relata que “os mais fortes, os 

grandes, se disserem, deram o aval” (P4). Os relatos também demonstram que o mar é percebido 

 
9 A noção de “zonas de sacrifício” refere-se à concentração desigual de riscos e danos socioambientais sobre 

territórios periféricos e populações vulnerabilizadas, legitimada por discursos de desenvolvimento e interesse 

coletivo. No contexto da transição energética, o conceito evidencia como os impactos territoriais das renováveis 

podem permanecer localizados, enquanto os benefícios econômicos e energéticos são apropriados por centros 

externos de acumulação (Lerner, 2010). 



 

pelas comunidades como território vivido e identitário, embora essas territorialidades 

permaneçam ausentes das cartografias oficiais e dos instrumentos de planejamento, como é o 

caso das áreas de pesca no plano diretor de Galinhos. 

A pesquisa demonstra que essa invisibilização antecede a própria disputa distributiva, 

pois o sistema define previamente quais territorialidades serão reconhecidas como legítimas. 

Os relatos também evidenciam formas de injustiça epistêmica associadas à desvalorização dos 

saberes comunitários sobre o mar. Em Macau, uma participante afirma que “entre a minha fala 

e a fala de uma autoridade, impacta diferente” (P23), enquanto outra relata: “eles nunca 

reconhecem a nossa fala” (P10, Pedra Grande).  

A empiria sugere, portanto, que a disputa em torno da transição energética offshore não é 

apenas energética ou ambiental, mas também política e territorial, envolvendo a legitimidade 

de definir os significados econômicos, sociais e simbólicos do oceano. Sem reconhecimento 

substantivo das territorialidades tradicionais e redistribuição efetiva do poder decisório, a 

transição energética corre o risco de reproduzir, sob nova gramática “verde”, padrões históricos 

de despossessão e marginalização das comunidades costeiras. 

 

5. CONCLUSÃO 

A análise desenvolvida neste artigo demonstra que a transição energética não constitui, 

por si só, garantia de Justiça Energética. No contexto das eólicas offshore brasileiras, a 

descarbonização da matriz vem sendo operacionalizada por meio de arranjos institucionais 

orientados prioritariamente pela segurança regulatória, pela aceleração econômica e pela 

abertura do espaço marítimo à lógica da economia azul. Nesse processo, o oceano tende a ser 

reorganizado como fronteira estratégica de produção energética, enquanto territorialidades 

tradicionais permanecem insuficientemente reconhecidas nos instrumentos normativos, 

cartográficos e decisórios. 

A empiria revelou que as assimetrias não surgem apenas na distribuição futura dos 

benefícios econômicos, mas já se manifestam nas etapas iniciais de planejamento, circulação 

da informação e definição territorial dos empreendimentos. Relatos associados à ausência de 

consulta efetiva, à percepção de decisões previamente estruturadas e à invisibilização das áreas 

de pesca demonstram que o principal conflito não se limita à instalação física das turbinas 

offshore, mas à forma como o território marítimo é politicamente concebido e administrado. O 

problema central identificado, portanto, não é a energia renovável em si, mas o modelo de 



 

governança que estrutura sua expansão.  

A pesquisa evidencia a necessidade de problematizar criticamente a racionalidade 

expansiva que orienta parte do debate contemporâneo sobre transição energética, 

frequentemente centrado apenas em tornar “mais Justa” uma expansão energética tratada como 

inevitável. Nesse sentido, uma Transição Energética Justa no campo offshore exige não apenas 

metas climáticas, mas também consulta livre, prévia e informada efetiva, Planejamento Espacial 

Marinho participativo, reconhecimento do maretório e redistribuição do poder decisório. Sem 

essas salvaguardas, a transição energética corre o risco de converter o oceano em nova fronteira 

de acumulação legitimada pelo discurso climático. 
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